
 

 

Anexo I - Termo de Referência (TR) 
I. DADOS GERAIS 
N° PROCESSO 1.537/2025 

MODALIDADE Pregão 

FINALIDADE Utilização de programas de informática 

CARACTERISTICA Tradicional (Contrato) 

OBJETO 
Locação de licença de uso de software de gestão do Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS e serviços correlatos 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO Menor preço 

PRAZO DE PAGAMENTO até o 5° dia útil do mês subsequente ao mês de serviço prestado 

GARANTIA DE 
EXECUÇÃO 

Não 

GARANTIA DE PROPOSTA  Não será exigido 

VIGÊNCIA E 
PRORROGAÇÃO 

1 ano(s) prorrogável por até 10 anos 

PREVISÃO DE 
SUBCONTRATAÇÃO 

não 

ANÁLISE/AVALIAÇÃO 
PROPOSTA 

prova de conceito 

PRAZO PARA 
APRESENTAÇÃO DA 
PROVA DE CONCEITO 

5 dias úteis após a convocação  

II. DOCUMENTOS EXIGIDOS 
☑ Documentos que comprove a constituição 

regular da Licitante, conforme item 10.2 
Obrigatório para comprovação da habilitação 
jurídica 

☑ Prova de inscrição no cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

Obrigatório para comprovação da habilitação 
jurídica 

☑ Declarações constantes do anexo III Obrigatório para fins de declaração de 
atendimento aos requisitos de habilitação e 
diversos 

☑ Certidão expedida pela Junta Comercial com 
validade de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data de expedição, nos termos 
do art. 3º da Instrução DREI n. 36/2017.  

Deverá ser apresentado se o licitante 
pretender usufruir dos benefícios previstos 
nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 
123/06 

☑ Declaração de que, no ano-calendário do 
corrente ano, ainda não celebrou contratos 
cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno 
porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° 
da Lei ° 14.133/2021. A falsidade desta 
declaração sujeitará a licitante às sanções 

Deverá ser apresentado se o licitante 
pretender usufruir dos benefícios previstos 
nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 
123/06 
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previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 
Edital. 

☑ Prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal e Dívida Ativa da União, e 
Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros, em conjunto/unificada, na forma 
da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 
2014, expedido pela secretaria da Receita 
Federal, do domicílio ou sede do proponente 

Obrigatório para habilitação fiscal 

☑ Prova de regularidade com a Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do licitante 

Obrigatório para habilitação fiscal 

☑ Regularidade perante a fazenda municipal 
da sede do licitante 

Obrigatório para habilitação fiscal 

☑ Prova de regularidade com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

Obrigatório para Habilitação Social e 
Trabalhista 

☑ Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas 

Obrigatório para Habilitação Trabalhista 

☑ Certidão negativa de feitos sobre falência 
expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, com validade de 180 dias; 

Obrigatório para qualificação econômico 
financeira 

☑ Atestado de capacidade técnica, expedido 
por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, por execução de serviço pertinente 
e compatível ao objeto desta licitação, para 
os quais a licitante está prestando ou já 
tenha prestado, que atestem o bom 
desempenho da proponente quanto à 
qualidade dos mesmos. O atestado deverá 
ser assinado pelo responsável pelo órgão ou 
empresa que o emitiu. Para fins de 
cumprimento do exigido neste item, poderá 
ser apresentado mais de 01 (um) atestado. 

Obrigatório para qualificação técnica 

☑ Declaração de que a proponente tem acesso 
e total conhecimento sobre os programas 
fontes, estando apta a realizar os serviços 
de customização e manutenção dos 
programas ofertados. 

Obrigatório para qualificação técnica 
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☑ Declaração de que a empresa licitante 
disponibilizará de equipe técnica para a 
execução dos serviços de implantação, 
suporte e manutenção dos softwares, 
composta por profissionais, cuja qualificação 
mínima deverá ser: Formação superior ou 
especialização em áreas de Tecnologia da 
Informação e Formação técnica ou superior 
ou especialização na área de administração 
pública. 

Obrigatório para qualificação técnica 

☑ Comprovação de compromisso público ou 
particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados. Trata-se de 
um contrato firmado entre as empresas no 
qual deve ser indicado o propósito do 
consórcio, as obrigações de cada empresa, 
qual delas será a empresa líder do 
consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração 

Obrigatório se a participação  for em consórcio 

☑ Em se tratando de participação em consórcio: 
a) todos os documentos exigidos deverão ser apresentados por todas as empresas 
integrantes do consórcio; 
b) a habilitação técnica será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado; 
c) a habilitação econômico-financeira, será feita por meio do somatório dos valores de cada 
consorciado. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte para fins de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais; 
d) a mesma empresa não poderá participar de mais de um consórcio ou de forma isolada na 
mesma licitação; 
e) o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio; 
f) a inabilitação de qualquer integrante do Consórcio ensejará a inabilitação do Consórcio no 
Certame. 

ELEMENTOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

    O objeto do presente certame consiste na Locação de licença de uso de software de 
gestão do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e serviços correlatos, conforme 
quadro descritivo constante no adendo, parte integrante do presente termo de 
referência. 

1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO  
A solução consiste na locação de licença de uso de software de gestão do Regime 
Próprio de Previdência Social – RPPS, incluindo serviços correlatos de implementação 
e execução, operação e manutenção. O objetivo é garantir a eficiência na gestão do 
RPPS, proporcionando maior controle e segurança nas informações previdenciárias, 
com foco na otimização dos processos e na conformidade com a legislação vigente. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO  
A fundamentação da presente contratação consta do Estudo técnico preliminar – ETP, 
integrante do presente processo, desenvolvido com base em criteriosa avaliação das 
necessidades, objetivos e requisitos para a realização deste processo  
Será observado, na execução objeto, a estrita conformidade com os recursos das 
dotações orçamentárias pertinentes. 

3 DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 
3.1 DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1.1 O prazo de execução fica estipulado da seguinte forma: Deverá ser prestada na(s) 
seguinte(s) data(s):A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato ou da 
emissão da ordem de início dos serviços, o que ocorrer por último. A execução consistirá 
em: Implantação da solução de software para gestão do RPPS, incluindo a 
parametrização inicial, migração de dados e testes de integração com os sistemas da 
Prefeitura Municipal; Treinamento dos servidores indicados pelo Município para 
utilização das funcionalidades contratadas; Ativação das integrações com o sistema de 
RH, SIPREV, TCE/PR e demais funcionalidades previstas; Disponibilização plena do 
sistema para uso contínuo pelo setor responsável. O prazo máximo para conclusão da 
implantação da solução será de até  60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da 
assinatura do contrato. Após a conclusão da implantação, os serviços deverão ser 
prestados de forma contínua, regular e ininterrupta, incluindo o acesso à licença de uso, 
atualizações, suporte técnico e manutenção do sistema, durante todo o período de 
vigência contratual.. 

3.1.2 No caso inexecução total ou parcial do objeto contratual por parte do contratado, serão 
adotadas as seguintes medidas: 
a) O contratado será constituído em mora, sujeitando-se às sanções administrativas 
aplicáveis; 
b) A Administração reserva-se o direito de optar pela extinção do contrato, sem ônus, 
promovendo as medidas legais necessárias para garantir a continuidade da execução 
do objeto contratual, conforme os termos previstos na legislação vigente 

3.2 DO LOCAL DE EXECUÇÃO 
3.2.1 Sobre o local da execução do objeto, aplicam-se as seguintes disposições: o serviço 

deverá ser prestado no seguinte endereço/local: Secretaria de Administração e 
Finanças: Paço Municipal: Rua José Vicente, 257.  

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1 O licitante vencedor assumirá plena responsabilidade pelo cumprimento dos prazos, 

padrões de qualidade e demais condições fixadas neste processo. 
4.2 A execução do objeto deverá atender ao disposto no edital, no estudo técnico preliminar, 

na minuta de contrato, neste termo de referência e demais documentos constantes do 
procedimento licitatório. 

4.3 Caso haja inobservância das obrigações estipuladas ou se a qualidade não atender às 
normas e padrões previamente definidos, tal situação configurará fundamento suficiente 
para a rescisão do contrato. Esta medida será tomada sem que haja qualquer prejuízo 
para a administração, assegurando a proteção dos seus interesses. 
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4.4 Se o objeto apresentar características divergentes das especificações estabelecidas no 
processo, a aceitação do mesmo será recusada. Nesta circunstância, a licitante deverá 
adequar o objeto às características exigidas. O intervalo necessário para esta correção 
será considerado como período de atraso na execução contratual. Consequentemente, 
este atraso poderá resultar na aplicação de multas contratuais, conforme as penalidades 
previstas no acordo estabelecido entre as partes. 

4.5 A Licitante se obriga a dar total garantia quanto à qualidade do objeto, que deverão estar 
dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade constante do processo. 

4.6 É obrigação da licitante refazer ou substituir o objeto, em parte ou no todo, sempre que 
demonstrar falhas ou defeitos durante o período de garantia. O prazo para refazer ou 
substituir, quando for impossível de imediato, será o mesmo prazo de execução do 
objeto, contados a partir da data da solicitação ou notificação. O refazimento ou 
substituição do objeto com falhas ou defeitos não acarretará qualquer ônus financeiro 
ou adicional para o Município 

4.7 A licitante assumirá total responsabilidade pelos danos causados ao Município em 
decorrência da execução do objeto com qualidade insatisfatória. Esta responsabilidade 
abrange todas as consequências diretas ou indiretas resultantes da má qualidade do 
objeto, garantindo a devida reparação ao Município por quaisquer prejuízos sofridos. 

4.8 Ao participar deste certame, o Licitante concorda, tacitamente, com as declarações 
arroladas neste item, independente da apresentação dessas declarações por escrito. 
Assim sendo, declara que: 

☑ Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 
mantemos em nosso quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário 
noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a 
não ser na condição de aprendiz. 

☑ Cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação e que não está 
impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão 
de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação, e declara estar ciente que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

☑ Tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das 
obrigações objeto do presente processo. 

☑ Em conformidade com o art. 299 do Código Penal Brasileiro, a proposta apresentada foi 
elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do referido processo, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 
de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido processo quanto a 
participar ou não da referida licitação; que o conteúdo da proposta apresentada para 
participar do referido processo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante órgão licitador, antes da 
abertura oficial das propostas 

☑ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
quando aplicável a seu caso. 
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☑ A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

☑ Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

☑ Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 

☑ Que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.9 Aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 
11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor 

5 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
5.1 A fiscalização do contrato será exercida sob responsabilidade de: 

 
SECRETARIA RESPONSÁVEL MATRÍCULA  

Secretaria 
Municipal de 
Administração, 
Finanças e Des. 
Econômico 

Lucas Henrique dos Santos Souza 333 

5.2 A Gestão do contrato será exercida sob responsabilidade de: 
 

SECRETARIA RESPONSÁVEL MATRÍCULA  
Secretaria 
Municipal de 
Administração, 
Finanças e Des. 
Econômico 

JULIANO CERVANTES PEREIRA DOS 
SANTOS 

327 

5.4 O objeto será recebido:  
I. provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais, e conformidade com o Decreto n° 249/2023.  
II. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, 
também em conformidade com o Decreto n° 249/2023. 

5.5 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
os elementos constantes neste processo de contratação. 

5.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil ou ético-
profissional pela perfeita execução nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

5.7 Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos no Decreto n° 249/2023 
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6 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.1 Sem prejuízo do disposto no Decreto n° 77/2025 as infrações administrativas e as 

respectivas penalidades a ser aplicadas são as seguintes: 
 

  CONDUTA PENALIDADE  
I dar causa à inexecução parcial 

do contrato; 
1. Advertência 
2. Multa de 15%  do valor da ata de registro de preços  

II dar causa à inexecução parcial 
do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse 
coletivo; 

1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
2. Multa de 25%  do valor da ata de registro de preços 

 
III III - dar causa à inexecução 

total do contrato; 
1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos 
2. Multa de 30%  do valor da ata de registro de preços  

IV deixar de entregar a 
documentação exigida para o 
certame; 

1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo 
de 2 (dois) anos; 
2. Multa de 15%  do valor da ata de registro de preços  

V  não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente devidamente 
justificado; 

1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo 
de 2 (dois) anos; 
2. Multa de 15%  do valor da ata de registro de preços 

 
VI VI - não celebrar o contrato ou 

não entregar a documentação 
exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua 
proposta; 

1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo 
de 2 (dois) anos; 
2. Multa de 15%  do valor da ata de registro de preços 

 
VII ensejar o retardamento da 

execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo 
de 2 (dois) anos 
2. Multa de 0,5%  por dia de atraso, limitado a 30% do 
valor da ata de registro de preços  

VIII VIII - apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do 
contrato; 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
2. Multa de 30%  do valor da ata de registro de preços 

 
IX fraudar a licitação ou praticar 

ato fraudulento na execução do 
contrato; 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
2. Multa de 30%  do valor da ata de registro de preços  

X comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
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anos. 
2. Multa de 30%  do valor da ata de registro de preços 

 
XI praticar atos ilícitos com vistas 

a frustrar os objetivos da 
licitação; 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
2. Multa de 30%  do valor da ata de registro de preços  

XII praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013. 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
2. Multa de 30%  do valor da ata de registro de preços 

6.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

6.3 O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

6.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

6.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º). 

6.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

6.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
ou entidade promotora da licitação.  

6.8 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e as 
demais regulamentações pertinentes estão previstas no Decreto Municipal n° 
[....informar....] 

6.9 O Licitante  envolvido ou que se envolver em práticas de corrupção em processos 
licitatórios ou durante a execução de contratos públicos estará sujeita às sanções 
previstas na legislação vigente. Em caso de comprovação de envolvimento em práticas 
corruptas ou em desacordo com os mais altos padrões éticos, será rejeitada a proposta 
(não será adjudicado) sem prejuízo da declaração de impedimento para participar em 
licitações ou contratos. 
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6.10 Os licitantes devem estritamente acatar e o contratado é responsável por garantir o 
estrito cumprimento, inclusive por parte de seus fornecedores, do mais elevado padrão 
de conduta ética em todas as fases do processo licitatório, da celebração do contrato e 
durante a execução do objeto contratual 

6.11 Considera-se:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato;   
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato;  

 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais  
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato.   
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.  

6.12 Sem prejuízo do disposto neste tópico, aplicam-se, no que couber, as disposições 
existentes na Lei 14.133/21 e outras legislações correlatas, no que refere ao combate à 
corrupção. 

7. DO PAGAMENTO 
7.1 Em relação ao pagamento, aplicam-se as seguintes regras: 

7.1.1 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo da etapa 
correspondente do objeto a que refere o pagamento, conforme disposto no regulamento 
específico (249/2023) 

7.1.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a contratada 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

7.1.3 O faturamento deverá ser apresentado acompanhado de: 
a) Nota fiscal; 
b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho – Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
c)  Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e 
Contribuições Previdenciárias. 
d) verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
e) verificação da inexistência de razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas 
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7.1.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá conter os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.1.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 

7.1.6 Constatando-se, a situação de irregularidade do Licitante, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 0, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o órgão responsável pelo pagamento deverá comunicar ao Gestor do 
contrato, para providências relacionadas à rescisão contratual e aplicação de 
penalidade, quando for o caso. O processo de rescisão ocorrerá nos próprios autos do 
processo de contratação. Já o processo de aplicação de penalidade, ocorrerá em autos 
apartados, seguindo-se o trâmite do decreto n° 77/2025. 

7.1.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   

7.1.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  

7.1.9 Uma vez cumprida as exigências prevista nos subitens anteriores, o pagamento será 
realizado no prazo máximo de até o 5° dia útil do mês subsequente ao mês de serviço 
prestado  contados da emissão da nota fiscal/fatura dos serviços executados através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
Licitante, sob pena de, ocorrendo atraso, os valores devidos ao contratado serem 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização mediante aplicação do índice INPC/IBGE. 

7.1.10 Serão retidos do pagamento, valores para fins de aplicação de multa ou indenização, 
quando houver processo de aplicação de penalidade em curso. 

7.1.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.1.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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7.1.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 As despesas serão custeadas por meio de fundos especificamente alocados no 

orçamento Municipal, conforme detalhado   
44 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

9. DAS OBRIGAÇÕES  
9.1. São obrigações do Município de DIAMANTE DO NORTE: 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Licitante 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste processo 

9.1.3. Notificar o Licitante, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pelo 
Licitante; 

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Licitante, do valor correspondente à parcela do objeto 
executado, no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo; 

9.1.6. Aplicar ao Licitante, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

9.1.7. Emitir decisão no prazo de 15 dias sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Licitante 
perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Licitante, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

9.3 São obrigações do Contratado, a perfeita execução do objeto, incluindo mas não se 
limitando às seguintes obrigações: 

9.3.1 cumprir rigorosamente todas as obrigações estipuladas nos documentos que compõem 
este processo, responsabilizando-se integralmente pelos riscos e pelas despesas que 
emergirem da execução adequada e completa do objeto contratual. Isso inclui aderir às 
condições gerais e específicas delineadas na descrição do objeto, conforme detalhado 
no termo de referência, o qual é parte integrante e essencial deste contrato, 
independentemente de sua anexação física ao mesmo. 

9.3.2 Cumprir todas as obrigações constantes nos documentos que integram o presente 
processo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e responsabilizar-se pelos vícios e danos 
decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JU
LI

A
N

O
 C

E
R

V
A

N
T

E
S

 P
E

R
E

IR
A

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//d

ia
m

an
te

do
no

rt
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

34
5-

12
63

-8
B

63
-D

04
D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

34
5-

12
63

-8
B

63
-D

04
D



 

 

9.3.3 Comunicar ao Licitador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

9.3.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do ajuste ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do ajuste, o objeto no todo ou parte que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.3.7 Assumir integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas em Acordos, Convenções, Dissídios Coletivos de Trabalho, ou 
instrumentos equivalentes, aplicáveis às categorias de trabalhadores envolvidos no 
contrato. Isso inclui, mas não se limita, a obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias 
e tributárias, bem como quaisquer outras determinadas por legislação específica. A 
inadimplência nestas obrigações resultará na isenção completa de responsabilidade do 
Licitador em relação a tais inadimplências 

9.3.8 Informar ao fiscal do contrato, dentro de um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
sobre qualquer evento atípico, anormalidade ou acidente ocorrido durante a execução 
do objeto. 

9.3.9 Interromper imediatamente, por determinação do Licitador, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada conforme as normas de boa técnica ou que represente risco à 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. Tal paralisação deverá ser comunicada 
imediatamente ao licitador. Essa medida não exclui a aplicação de penalidades em caso 
de descumprimento das normas ou procedimentos estabelecidos 

9.3.10 Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz ou em outras normas específicas, informando, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os empregados que preencham as referidas vagas; 

9.3.11 Responsabilizar-se por todos os custos decorrentes de erros ou imprecisões no cálculo 
dos quantitativos e custos variáveis apresentados em sua proposta, incluindo aqueles 
afetados por condições futuras e incertas. Caso os valores estimados se revelem 
insuficientes para a execução do objeto contratual, o Licitante deverá arcar com os 
custos adicionais necessários para a conclusão satisfatória do ajuste. 

9.3.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas gerais e de segurança do Licitador. 

10 DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

10.1 Os documentos exigidos para habilitação são os constantes do quadro n° II 

10.2 Para comprovação da habilitação jurídica, será exigido, conforme a natureza jurídica do 
Licitante, os seguintes documentos, sempre acompanhados de todas as alterações ou 
da respectiva consolidação: 
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☑ No caso de participante estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

☑ No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

☑ No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores e Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

☑ No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

10.3 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação 

11 DA ADJUDICAÇÃO 
11.1 No presente certame, a adjudicação será por item.  

11.2 A adjudicação por item foi adotada com o objetivo de ampliar a competitividade e 
possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração em relação a 
cada item licitado, conforme o interesse público e a natureza independente dos objetos 

12 ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PROPOSTA 

12.1 A análise e avaliação da proposta será realizada através de prova de conceito, 
observados os seguintes parâmetros: 
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12.2 PROVA DE CONCEITO E FORMA DE DEMONSTRAÇÃO: 
Da demonstração do sistema para comprovação de atendimento ao solicitado, relativo 
às características técnicas do sistema/software e as funcionalidades relacionados a 
cada critério exigido. 
a) Após ser declarado provisoriamente vencedor da licitação, o município solicitará a 
demonstração das características do sistema a ser implementadas, ocasião em que 
deverão ser comprovadas as exigências mínimas contidas nos Itens obrigatórios e 
Especificações técnicas dos módulos do sistema. A demonstração é para fins de 
apuração de atendimento das características descritas no edital e neste PoC. A 
demonstração do sistema faz parte da Habilitação da licitante, onde caso o sistema 
demonstrado não atenda as exigências contidas no Termo de Referência, a licitante 
será declarada inabilitada. 
b) Será avaliado os requisitos específicos de cada módulo/funcionalidade. Será 
permitida uma margem de adequação de até 30%. Caso o sistema apresentado não 
atenda pelo menos 70% dos requisitos específicos por Módulo/funcionalidades de 
Programas, este será desclassificado, sendo chamado o segundo colocado para o 
mesmo procedimento de avaliação e assim sucessivamente até que um dos 
classificados atendas as exigências edilícias. 
d) A demonstração deverá ser realizada pelo licitante vencedor por meio digital – 
videoconferência pelo sistema MEET ou outro equivalente. O município convocará a 
licitante vencedora para realizar a demonstração das características do sistema a ser 
implementado. Serão convocadas também as demais licitantes interessadas no 
processo para acompanhamento da demonstração. A convocação será realizada em 
até 5 dias úteis dias antes da data da demonstração. O tempo de demonstração será 
de no mínimo 8 horas, onde caso não se conclua em um único dia, a mesma terá 
continuidade no próximo dia útil.  
e) A Avaliação apenas do vencedor provisório justifica-se pelo princípio da celeridade 
que rege o procedimento na modalidade pregão, conforme legislação em vigor e possui 
respaldo legal estabelecido na Nota Técnica n° 04/2009/TCU. 
f) A análise para constatação do atendimento de no mínimo 70% dos requisitos da 
alínea “c”, será realizada pela comissão do pregão e por uma comissão designada para 
este fim, composta por representante da secretaria requisitante, RPPS, Contabilidade 
e um técnico em TI do município. 
g) Para a demonstração do sistema, é de inteira responsabilidade da empresa licitante 
dispor de equipamentos necessários e suficientes para tal. 
h) Fica facultada a presença das demais licitantes durante a apresentação, sendo 
vedada a interferência no curso da apresentação. 
i) Ao final de cada uma das apresentações, será lavrada a ata com a pontuação da 
licitante onde constará quais os itens que atenderam e os que não atenderam ao 
exigido, com sua respectiva pontuação. Ao final da demonstração será aberta a palavra 
para eventuais questionamentos ou recursos, os quais deverão ser objetivos e 
fundamentados. 
j) Havendo ou não questionamentos sobre a apresentação de alguma licitante, caberá 
ao pregoeiro juntamente com a comissão designada para análise do sistema, decidir 
sobre o cumprimento das exigências 
k) O roteiro de apresentação/avaliação dos módulos/funcionalidades seguirá a mesma 
ordem disposta abaixo, sendo demonstrados todos os itens ou apenas aqueles listados 
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pela Comissão de Avaliação.  
l) Para evitar subjetividade na avaliação, a metodologia utilizada será de 
afirmação/negação (sim/não). Ou seja, será observado se o item avaliado faz ou não 
a tarefa/rotina determinada ou se o sistema possui a funcionalidade descrita no item 
apreciado tendo-se como resposta, as questões apenas duas alternativas: sim (atende) 
e não (não atende). 
m) Um item “parcialmente” atendido nos módulos específicos será computado como 
atendido para fins de computo geral.  
n) Ainda no intuito de evitar interpretações diversas e a subjetividade da avaliação, os 
itens não serão valorados de forma diferenciada. 
o) Caso a licitante não consiga comprovar o atendimento de no mínimo 70% das 
exigências, a licitante será declarada inabilitada, onde após o prazo de recurso ou 
renúncia do mesmo, será convocada a licitante classificada em 2º lugar para fazer a 
demonstração, até que se chegue ao vencedor. 
p) A empresa que comprovar o atendimento de no mínimo 70% das funcionalidades, 
será declarada vencedora da licitação.  
p.1) A comprovação do restante não comprovado na demonstração deverá ser 
customizada/adequada para atendimento integral do previsto sem nenhum custo ao 
município, onde será concedido a licitante vencedora da licitação o prazo de 15 dias a 
contar da convocação para assinatura do contrato de prestação de serviço, onde a não 
comprovação dentro deste prazo, caracterizará recusa da adjudicatária em assinar o 
contato, onde ensejará a aplicação das penalidades cabíveis. 
 
Requisitos a serem avaliados: 
 
1 - Funcionalidades do Módulo Previdenciário: 

I. Cadastro completo de servidores ativos, inativos e pensionistas; 
II. Emissão de certidões de tempo de contribuição (aposentadoria e saída); 
III. Simulação e concessão de aposentadorias e pensões, incluindo regras de 

transição, direito adquirido e regras permanentes; 
IV. Registro e parametrização de benefícios especiais (auxílio-doença, salário-

família, maternidade, reclusão); 
V. Parametrização conforme EC 103/2019. 

 
2 - Auditoria da Folha de Pagamento: 
 

I. Cadastro e movimentação de eventos da folha; 
II. Importação de verbas consignadas; 
III. Cálculo da folha mensal com emissão de relatórios comparativos; 
IV. Correção automática de benefícios com e sem paridade; 
V. Geração de lançamentos contábeis e relatórios de inconsistência; 
VI. Cálculo da folha de abono anual. 

 
3 - Relatórios Gerenciais 
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Demonstração de relatórios como: projeção de benefícios, benefícios iminentes, 
abono permanência, estatísticas da massa de participantes e fluxo de recursos 
previdenciários. 

 
4 - Integrações e Exportações 
 

I. Integração com o sistema de RH da Prefeitura (importação de dados cadastrais, 
tempos averbados, salários de contribuição e novos servidores); 

II. Integração com o SIPREV; 
III. Exportação de dados para o Tribunal de Contas do Estado (TCE/PR) e para o 

SIG-RPPS; 
IV. Geração de arquivos para atuário conforme modelos da SPREV. 

 
5 - Funcionalidades do GED – Gerenciador Eletrônico de Documentos 
 

I. Configuração e digitalização de documentos diretamente no sistema; 
II. Vinculação de documentos a cadastros de servidores; 
III. Navegação por filtros, exportação em PDF e estatísticas de documentos 

digitalizados; 
IV. Demonstração da função de assinatura digital com integração ao portal do 

servidor; 
V. Armazenamento inicial de documentos com capacidade de no mínimo 10GB. 

 
6 - Características Técnicas da Solução 
 

I. Acesso via navegador (plataforma web); 
II. Registro de logs de atividades; 
III. Controle e definição de perfis de usuários; 
IV. Atualizações automáticas conforme mudanças na legislação; 
V. Hospedagem em datacenter próprio com backup diário e políticas de segurança 

cibernética; 
VI. Estabilidade e tempo de resposta da aplicação. 

 
7 - Treinamento e Suporte 
 

I. Demonstração da estrutura de suporte técnico e da interface de atendimento; 
II. Descrição da metodologia de implantação e capacitação dos usuários; 
III. Comprovação de que o sistema é passível de adaptação às regras locais do 

RPPS.   

12.3 O prazo para apresentação da prova de conceito é de 5 dias úteis após a convocação. 

13 DESCRITIVO DOS ITENS:  
13.1 A descrição dos  itens não induz a um objeto específico mas sim como parâmetro mínimo 

de aceitabilidade e de parâmetro para licitante formalizar sua proposta. Sendo assim, 
serão aceitos produtos com características igual, equivalente ou superior a solicitada, 
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desde que atendam as características de qualidade e funcionalidade mínimas solicitado 
pelo município. 

14 DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
14.1 No presente certame, será permitido a participação de consórcio de empresas, atendida 

as condições deste edital e seus anexos.  
15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Ao aceitar participar do certame, os licitantes assumem todos os custos de preparação 
e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

15.2 A licitante deverá, para fins de quaisquer comunicação, notificação, citação ou intimação 
oficial, informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o 
único meio oficial utilizado pelo Município para fins de comunicações processuais de 
quaisquer naturezas, inclusive impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se 
os prazos a partir do primeiro dia útil a contar do envio. 

15.3 Durante a vigência deste termo, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

15.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.5 Será de responsabilidade do Contratante, providenciar a publicação deste Termo por 
extrato, nos termos da legislação vigente, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a 
contar da data de sua assinatura. 

14.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas no 
item 6.1 inciso VI deste Anexo I - Termo de Referência (TR). 
 
  

    
Diamante do Norte, 29 de agosto de 2025. 

  
Juliano Cervantes dos Santos 

Secretário Municipal da Administração  
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ADENDO - PLANILHA DE ITENS E VALORES DE REFERÊNCIA 

  
Item Unid. Qtd. Descrição   Valor Unitário valor total     

  1 mês 12 

Concessão de licença de uso de software de informática para a 
Gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), 
contemplando as seguintes funcionalidades: Módulo 
Previdenciário (cadastro completo dos servidores ativos, inativos 
e pensionistas; emissão de certidão de tempo de contribuição 
para aposentadorias e de saída; simulação e concessão de 
benefícios), GED – Gerenciador Eletrônico de Documentos, 
auditoria da folha de pagamento e geração de relatórios 
gerenciais. Incluindo, ainda, as integrações necessárias com o 
sistema de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Diamante do Norte, para importação inicial e manutenção mensal 
dos dados cadastrais, funcionais, tempos averbados e salários de 
contribuição dos servidores ativos, além da integração com o 
sistema SIPREV e exportação de arquivos para o Tribunal de 
Contas do Estado (TCE-PR). 

  R$ 1.790,00 R$ 21.480,00     
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  DETALHAMENTO E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 
CONDIÇÕES GERAIS: 
1 - Os serviços deverão atender ao disposto no edital. Os serviços deverão ser realizados em 
conformidade com a legislação e normas técnicas vigentes. 
2 - A contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços fornecidos, 
que deverão estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade.  
3 - A licitante contratada se responsabilizará pelos danos causados ao município devido a qualidade 
dos serviços fornecidos. 
4 - O não cumprimento do exigido, ou a qualidade do objeto não estarem dentro das normas exigidas 
será motivo de rescisão de contrato sem prejuízos para a administração. 
5 - Todo e qualquer material e equipamento necessário para a prestação dos serviços fica sob inteira 
responsabilidade da contratada. 
6 - A licitante contratada deverá disponibilizar de atendimento à distância, por telefone, e-mail e 
demais meios de comunicação existentes. A licitante contratada deverá disponibilizar de 2 números de 
telefone, endereço de e-mail para fins de comunicação. 
7 - A licitante contratada deverá alterar os serviços no que for apontado como ausência de detalhe, 
informação incompleta ou em razão de adequação ou de compatibilização.  
8 - Os profissionais responsáveis técnicos pelos serviços contratados, respondem por eles, quando 
solicitados; 
9 - A licitante contratada deverá guardar absoluto sigilo sob todas as informações recebidas da 
CONTRATANTE, tal qual como daquelas por si levantadas aos quais não poderão ser utilizadas para 
finalidades outras que não a do cumprimento do contrato. 
10 - A licitante deverá obrigatoriamente conceder livre acesso de servidores do Município, bem como 
dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros 
contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado. 
11 - A licitante fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no 
total ou em parte, quando for o caso, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados. 
12 - A licitante assume integral responsabilidade pela qualidade do objeto licitado, comprometendo-se 
a realizar as readequações necessárias sempre que forem identificadas quaisquer impropriedades. 
Estas ações devem ser prontamente executadas para assegurar que tais impropriedades não 
prejudiquem a efetiva realização e entrega do objeto. Este compromisso abrange a manutenção 
contínua dos padrões de qualidade e a rápida resposta a quaisquer desvios ou inconformidades 
detectados ao longo da execução. 
13. Aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código 
de Defesa do Consumidor. 
 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: 
O objeto da presente contratação consiste na concessão de licença de uso de software de informática 
para Gestão do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, incluindo implantação, treinamento, 
suporte técnico, manutenção corretiva e evolutiva, com funcionalidades voltadas à automação e ao 
controle das atividades previdenciárias do Município. 
• A solução deverá contemplar, obrigatoriamente, o Módulo Previdenciário, permitindo o cadastro 
completo dos servidores ativos, inativos e pensionistas, com dados funcionais e pessoais, bem como a 
simulação e concessão de benefícios como aposentadoria por tempo de contribuição, por invalidez, 
por idade e compulsória, obedecendo às regras de transição, direito adquirido e regras permanentes.  
• Deverá também permitir o controle de benefícios especiais, tais como auxílio-doença, salário-família, 
salário-maternidade, auxílio-reclusão, pensão por morte de servidor ativo ou inativo, com a devida 
parametrização das regras conforme a Emenda Constitucional nº 103/2019 e a legislação municipal 
vigente. 
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• O sistema deverá dispor de ferramentas de auditoria da folha de pagamento de benefícios, 
contemplando o cadastro e movimentação de eventos, importação de verbas consignadas, cálculo 
mensal da folha para fins de conferência e auditoria, correção automática de benefícios com e sem 
paridade, emissão de relatórios, cálculo da folha do abono anual, parametrização de limites de 
descontos (inclusive judiciais), geração de lançamentos contábeis, alertas de inconsistência e emissão 
de relatórios comparativos da folha de pagamento de aposentados e pensionistas. 
• Também deverá possuir mecanismos antifraude, com acompanhamento automático da exclusão de 
cotas de pensão, cruzamento de dados com o SIRC e a base do instituto de previdência, e exportação 
de dados para o SIG-RPPS. 
• A solução deverá dispor de integração completa com o sistema de Recursos Humanos da Prefeitura, 
viabilizando a importação inicial e manutenção mensal de dados cadastrais, funcionais, tempos 
averbados, salários de contribuição e novos servidores, além de integração com o SIPREV e 
exportação de arquivos ao Tribunal de Contas do Estado – TCE/PR e demais órgãos de controle. 
• A ferramenta deverá fornecer relatórios gerenciais diversos, incluindo estatísticas de benefícios 
concedidos, projeção de benefícios, relação de benefícios iminentes, fluxo de recursos previdenciários, 
estatísticas da massa de participantes, relatórios de abono permanência e de acompanhamento de 
descontos e proventos. 
• Deverá, ainda, possuir Gerenciador Eletrônico de Documentos (GED), com funcionalidades de 
digitalização, indexação, armazenamento inicial de até 10GB (com possibilidade de ampliação), 
vinculação de documentos aos cadastros de servidores, emissão de estatísticas, exportação em PDF, 
criação de modelos personalizados e assinatura digital integrada ao portal do servidor. 
• A solução será fornecida em plataforma web, com acesso por navegador, controle e perfis de 
usuários, registro de logs de atividades e desenvolvimento orientado a objetos, sendo hospedada em 
datacenter próprio da empresa fornecedora, com acesso por link dedicado, realização de backups 
diários e políticas de segurança cibernética. 
• A empresa contratada será responsável por realizar a implantação completa da solução, fornecer 
treinamento adequado aos servidores municipais designados, além de garantir suporte técnico 
contínuo e a devida adaptação do sistema às particularidades do RPPS do Município. 
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